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1. Quanto à dispensa e à inexigibilidade da licitação, 
NÃO é correto afirmar que: 

 
a) Os casos de dispensa de licitação enumerados 

na Lei nº 8.666/93 são exaustivamente 
relacionados. 

b) Ocorre a inexigibilidade de licitação quando há 
inviabilidade de competição. 

c) Os casos de inexigibilidade de licitação, 
enumerados na Lei nº 8.666/93, são 
taxativamente relacionados. 

d) Na licitação fracassada, nenhum licitante é 
selecionado, em decorrência de inabilitação ou 
desclassificação. 

 
 

2. Assinale a definição que NÃO está de acordo com a 
Lei nº 8.666/93: 

 
a) Tarefa – regime de execução indireta onde se 

ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por 
preço certo, com ou sem fornecimento de 
materiais. 

b) Projeto Executivo – o conjunto dos elementos 
necessários e suficientes à execução completa 
da obra, de acordo com as normas pertinentes 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 
ABNT. 

c) Empreitada por preço global – regime de 
execução indireta, onde se contrata a execução 
da obra ou do serviço por preço certo e total. 

d) Empreitada por preço unitário – regime de 
execução direta, onde se contrata a execução da 
obra ou do serviço por preço certo de unidades 
indeterminadas. 

 
 

3. Assinale a opção em que é inexigível a licitação nos 
dizeres da Lei nº 8.666/93: 

 
a) Para a contratação de serviços de publicidade e 

divulgação, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória 
especialização. 

b) Para contratação de profissional de qualquer 
setor artístico, diretamente ou através de 
empresário exclusivo, desde que consagrado 
pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

c) Na celebração de contrato de programa com 
ente da Federação ou com entidade de sua 
administração indireta, para a prestação de 
serviços públicos de forma associada nos termos 
do autorizado em contrato de consórcio público 
ou em convenção de cooperação. 

d) Na venda de materiais e equipamentos para 
outros órgãos ou entidades da Administração 
Pública, sem utilização previsível por quem deles 
dispõe. 

 
 
 
 
 
 

4. Assinale a alternativa INCORRETA, em se tratando 
de licitações: 

 
a) Ultrapassada a fase de habilitação dos 

concorrentes e abertas as propostas não cabe 
desclassificá-los por motivo relacionado com a 
habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 

b) É facultada à Comissão ou autoridade superior, 
em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, sendo 
permitida a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente 
da proposta. 

c) Após a fase de habilitação, não cabe desistência 
de proposta, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pela Comissão. 

d) Todos os documentos e propostas serão 
rubricados pelos licitantes presentes e pela 
Comissão. 

 
 

5. Considere as relações abaixo e marque a opção 
CORRETA. 

 
a) Para a compra ou locação de imóvel destinado 

ao atendimento das finalidades precípuas da 
administração, cujas necessidades de instalação 
e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de 
mercado, segundo avaliação prévia – Dispensa 
de Licitação. 

b) Na contratação da coleta, processamento e 
comercialização de resíduos sólidos urbanos 
recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com 
sistema de coleta seletiva de lixo, efetuadas por 
associações ou cooperativas formadas 
exclusivamente por pessoas físicas de baixa 
renda, reconhecidas pelo poder público como 
catadores de materiais recicláveis, com o uso de 
equipamentos compatíveis com as normas 
técnicas, ambientais e de saúde pública – 
Dispensa de Licitação. 

c) Alienação gratuita ou onerosa de bem imóvel, 
aforamento, concessão de direito real de uso, 
locação ou permissão de uso de bens imóveis 
residenciais construídos, destinados ou 
efetivamente utilizados no âmbito de programas 
habitacionais ou de regularização fundiária de 
interesse social desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da administração pública – Dispensa 
de Licitação. 

d) Para a aquisição ou restauração de obras de arte 
e objetos históricos, de autenticidade certificada, 
desde que compatíveis ou inerentes às 
finalidades do órgão ou entidade – Inexigibilidade 
de Licitação. 

 PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
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6. O sistema instituído na Lei nº 8.666/93 não impede a 
pré-qualificação de licitantes nas concorrências, a 
ser procedida sempre que o objeto da licitação 
recomende análise mais detida da: 

 
a) Qualificação técnica dos interessados. 
b) Habilitação jurídica dos interessados. 
c) Qualificação econômico-financeira dos 

interessados. 
d) Regularidade fiscal dos interessados. 

 
 

7. Pela inexecução total ou parcial do contrato a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar ao contratado as seguintes sanções, 
EXCETO: 

 
a) Advertência. 
b) Suspensão temporária de participação em 

licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo superior a 2 (dois) 
anos. 

c) Multa, na forma prevista no instrumento 
convocatório ou no contrato. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
 
 

8. De acordo com a Lei nº 8.666/93, para a habilitação 
na licitação exigir-se-á dos interessados, 
exclusivamente, documentação relativa a: 

 
a) Habilitação jurídica, qualificação profissional, 

qualificação econômico-financeira e regularidade 
fiscal. 

b) Habilitação jurídica, qualificação técnica, 
qualificação econômico-financeira, regularidade 
fiscal e cumprimento da norma constitucional 
relativa à vedação de contratação de menores. 

c) Habilitação jurídica, qualificação técnica, 
qualificação socioeconômica e regularidade 
financeira. 

d) Habilitação jurídica, qualificação profissional, 
qualificação econômico-financeira, regularidade 
fiscal, cumprimento da norma constitucional 
relativa à vedação de contratação de menores. 

 
 

9. O contratado é responsável pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. No entanto, a 
Administração responde solidariamente com o 
contratado pelos seguintes encargos resultantes da 
execução do contrato: 
 
a) Previdenciários. 
b) Trabalhistas. 
c) Fiscais. 
d) Comerciais. 

 
 
 
 

10. Em regra, os recursos para impugnar atos 
decorrentes de licitações e de contratos 
administrativos têm efeito devolutivo. Assinale a 
única opção em que se verifica uma exceção à 
regra: 

  
a) Em caso de rescisão unilateral do contrato. 
b) Em caso de anulação ou revogação da licitação. 
c) Em caso de julgamento das propostas. 
d) Em caso de aplicação das penas de advertência, 

suspensão temporária ou de multa. 
  
 

11. Sobre prazos em licitação, analise os itens abaixo, 
de acordo com a Lei nº 8.666/93: 

 
I. Na modalidade concurso, o prazo mínimo até o 

recebimento das propostas será de quarenta e 
cinco dias. 

II. Na modalidade concorrência, o prazo mínimo até 
o recebimento das propostas será de trinta dias, 
quando o contrato contemplar o regime de 
empreitada integral. 

III. Na modalidade tomada de preços, o prazo 
mínimo até o recebimento das propostas será de 
trinta dias, quando a licitação for do tipo “melhor 
técnica” ou “técnica e preço”. 

IV. Na modalidade convite, o prazo mínimo até o 
recebimento das propostas será de três dias 
úteis. 

 
Estão CORRETAS as afirmativas: 

 
a) I e IV 
b) II e III 
c) I, II, IV 
d) I e III 

 
 

12. Assinale a opção em que NÃO se trata de rescisão 
unilateral de contrato por parte da Administração, 
segundo os preceitos da Lei nº 8.666/93: 

 
a) A dissolução da sociedade ou o falecimento do 

contratado. 
b) A supressão, por parte da Administração, de 

obras, serviços ou compras, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do 
limite permitido. 

c) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a 
associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
edital e no contrato. 

d) A lentidão do seu cumprimento, levando a 
Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do 
fornecimento, nos prazos estipulados. 
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13. Em se tratando dos crimes e das penas previstos na 
Lei nº 8.666/93, assinale a alternativa CORRETA: 

 
a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação 

ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo do processo licitatório, com o intuito 
de obter, para si ou para outrem, vantagem 
decorrente da adjudicação do objeto da licitação 
– Pena de detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa. 

b) Afastar ou procurar afastar o licitante, por meio 
de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo – 
Pena de detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e 
multa. 

c) Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a 
inscrição de qualquer interessado nos registros 
cadastrais ou promover indevidamente a 
alteração, suspensão ou cancelamento de 
registro do inscrito – Pena de detenção, de 2 
(dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

d) Devassar o sigilo de proposta apresentada em 
procedimento licitatório, ou proporcionar a 
terceiro o ensejo de devassá-lo – Pena de 
detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa. 

 

 

14. A Administração Pública, no que diz respeito aos 
contratos administrativos, possui as chamadas 
cláusulas exorbitantes (supremacia da 
Administração Pública sobre o particular). Assinale a 
opção que NÃO se trata de uma cláusula 
exorbitante: 

 
a) Modificação amigável. 
b) Ocupação provisória de bens móveis, imóveis, 

pessoal e serviços vinculados ao objeto do 
contrato, nos casos de serviços essenciais. 

c) Aplicação de penalidades contratuais. 
d) Fiscalização da execução. 

 

 

15. Ainda de acordo com a Lei nº 8.666/93, assinale a 
alternativa CORRETA. 

 
a) Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar 

edital de licitação por irregularidade na aplicação 
desta Lei, devendo protocolar o pedido até 3 
(três) dias úteis antes da data fixada para a 
abertura dos envelopes de habilitação. 

b) A habilitação do licitante importa preclusão do 
seu direito de participar das fases subseqüentes. 

c) Os tipos de licitação “melhor técnica” ou “técnica 
e preço” são utilizados exclusivamente para 
serviços de natureza predominantemente 
intelectual. 

d) A Administração poderá celebrar o contrato com 
preterição da ordem de classificação das 
propostas ou com terceiros estranhos ao 
procedimento licitatório. 

 
 

16. Em relação à exceptio non adimplenti contractus, 
exceção do contrato não-cumprido, em relação a 
licitações, assinale a opção CORRETA: 

 
a) Assim como no direito privado, a exceção do 

contrato não-cumprido pode ser sempre 
invocada, tanto pela Administração como pelo 
particular. 

b) Sua impossibilidade de invocação é prerrogativa 
tanto da Administração como do particular. 

c) Uma exceção à regra é demonstrada quando a 
inadimplência da Administração cria para o 
particular um encargo extraordinário e 
insuportável, como ocorre com o atraso 
prolongado de pagamento. 

d) A regra é absoluta. 
 

 

17. Segundo a Lei nº 8.666/93, quando a rescisão 
ocorrer por parte da Administração, sem que haja 
culpa do contratado, será este ressarcido dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, tendo ainda direito, EXCETO, a: 

 
a) Devolução de garantia. 
b) Auxílio insolvência. 
c) Pagamentos devidos pela execução do contrato 

até a data da rescisão. 
d) Pagamento do custo da desmobilização. 

 
 

18. Assinale a opção que possui a seqüência correta de 
etapas de negociação: 

 
a) Planejamento, abertura, apresentação, 

exploração, avaliação e controle. 
b) Abertura, exploração, avaliação, controle, ação 

final e preparação. 
c) Clarificação, planejamento, confrontação, 

avaliação e controle. 
d) Preparação, abertura, exploração, apresentação, 

clarificação, ação final, controle e avaliação. 
 
 

19. Assinale a opção INCORRETA a respeito de 
negociação: 

 
a) É um processo de tomada de decisão entre 

partes interdependentes que não compartilham 
preferências idênticas. 

b) É saber chegar a um melhor acordo, tomando 
decisões para maximizar os interesses de ambas 
as partes envolvidas. 

c) É gerar emoções, prevenir e solucionar conflitos. 
d) É quando apenas uma das partes envolvidas tira 

vantagens das concessões realizadas, em 
detrimento da outra. 
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20. Sobre técnicas de negociação, assinale a opção 
CORRETA: 

  
a) O negociador deve ser flexível e adaptar-se à 

situação. 
b) Deve-se fazer concessões em demasia já no 

início da negociação, não dando oportunidade à 
outra parte de explicitar sua real necessidade. 

c) Deve-se manter comportamento competitivo e 
hostil em situações de tensão, demonstrando 
superioridade e desprezo em relação à outra 
parte. 

d) Ameaças e trocas de acusações fazem parte de 
um bom e eficiente método de negociação. 

 
 

21. As licitações para a execução de obras e para a 
prestação de serviços obedecem à seguinte 
seqüência, segundo a Lei nº 8.666/93: 
 
a) Projeto básico, execução das obras e serviços e 

projeto executivo. 
b) Execução das obras e serviços, projeto executivo 

e projeto básico. 
c) Projeto básico, projeto executivo e execução das 

obras e serviços. 
d) Projeto executivo, execução das obras e serviços 

e projeto básico. 
 
 

22. Em determinada situação, o impasse na negociação 
passou a comprometer o restante da mesma, 
podendo vir a inviabilizar o seu sucesso. Nesse 
caso, deve-se: 

 
a) Transferir para as pessoas a pressão e o rigor. 
b) Considerar ilegítimas e irrelevantes as objeções 

da outra parte. 
c) Mudar o foco da discussão para outros tópicos, 

voltando ao problema atual em momento mais 
oportuno. 

d) Mostrar-se intolerante e insistir no impasse. 
 
 

23. Encontram-se dentro da fase de planejamento de 
uma negociação, entre outras, as seguintes 
atividades: 

  
a) Estudo detalhado do produto, coleta de 

informações, acordo, controle e avaliação. 
b) Estudo detalhado do produto, coleta de 

informações, identificação de táticas e definição 
de objetivos. 

c) Formulação de hipóteses, apresentação da 
proposta, exploração e abertura. 

d) Apresentação da proposta, definição de 
objetivos, abertura, controle e avaliação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

24. Assinale a opção em que a correspondência está 
CORRETA no que se refere ao clima de 
negociação: 

 
I. Defensivo  
II. Construtivo  

 
1. Flexibilidade 
2. Subterfúgios 
3. Espontaneidade 
4. Superioridade 
5. Objetividade 

 
a) I-1, I-2, II-3, II-4, II-5 
b) I-2, I-5, II-1, II-3, II-4 
c) I-3, I-5, II-1, II-2, II-4 
d) I-2, I-4, II-1, II-3, II-5 

 
 

25. No que diz respeito às compras, julgue os itens a 
seguir e marque a assertiva correta, de acordo com 
a Lei nº 8.666/93: 

 
(  ) As compras, sempre que possível, deverão 

atender ao princípio da padronização, que 
imponha compatibilidade de especificações 
técnicas e de desempenho, observadas, quando 
for o caso, as condições de manutenção, 
assistência técnica e garantia oferecidas.  

(  )   As compras deverão ser processadas através de 
sistema de registro de preços.  

(  )  As compras deverão submeter-se às condições 
de aquisição e pagamento semelhantes às do 
setor privado.  

(  )  As compras, sempre que possível, deverão ser 
subdivididas em tantas parcelas quantas 
necessárias para aproveitar as peculiaridades do 
mercado, visando economicidade.  

(  ) As compras, sempre que possível, deverão 
balizar-se pelos preços praticados no âmbito 
privado.  

 
a) V, V, V, V, V 
b) F, V, V, F, F 
c) V, F, F, V, V 
d) V, F, F, V, F 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


